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Vontade e confiança como valores a serem tutelados pelo Direito e introdução à acessão
Vimos dois valores que podem se conflitar no direito. O ordenamento ora tutela a vontade e ora tutela a confiança. Tudo isso no campo dos direitos reais. O art. 1247, parágrafo único, vimos a vontade tutelada: “Cancelado o registro, poderá o proprietário reivindicar o imóvel, independentemente da boa-fé ou do título do terceiro adquirente.” 
O proprietário pode reivindicar, registrar e proteger-se contra terceiros.
Colocamos a visão de Orlando Gomes que a opção de tutelar a vontade ou a confiança é uma opção de mero arbítrio legislativo. Vamos ver, então, quando o legislador tutela a confiança em detrimento da vontade.
A tutela da confiança é vista nas situações de aparência: é a teoria da aparência. 
O primeiro exemplo é o do herdeiro aparente. Pode ser que João, solteiro, sem filhos conhecidos ou pais ricos, venha a falecer. Digamos que ele tinha apenas um irmão, José, portanto o único herdeiro conhecido, que herdará sua casa; assim José registra o formal de partilha e, posteriormente, transmite a propriedade para Manoel. José vende o bem com escritura pública inclusive. Tempos depois, surge Joaquim, um filho até então desconhecido de João. Ele ajuíza ação de investigação de paternidade post mortem cumulada com petição de herança. Ele, como filho, seria o herdeiro mais próximo do de cujus, mais do que o herdeiro mais conhecido, que é o irmão José. 
Mas José era o herdeiro aparente. Pergunta-se: quando José fez a transferência da propriedade, ele não era proprietário, pois havia um herdeiro mais próximo, Joaquim, o filho não conhecido! A propriedade saiu das mãos de Joaquim sem sua vontade. Quando o herdeiro aparente transmite a propriedade para terceiro, a situação que se apresenta é: é válida a transferência feita nessa situação de aparência? É isso que devemos tratar no campo da propriedade. Aplicando o art. 1247, o verdadeiro proprietário iria simplesmente em busca do bem para reivindicá-lo: 
 “Se o teor do registro não exprimir a verdade, poderá o interessado reclamar que se retifique ou anule.
        Parágrafo único. Cancelado o registro, poderá o proprietário reivindicar o imóvel, independentemente da boa-fé ou do título do terceiro adquirente.” 
Mas vamos descobrir o que acontece neste caso. Art. 1817: “São válidas as alienações onerosas de bens hereditários a terceiros de boa-fé, e os atos de administração legalmente praticados pelo herdeiro, antes da sentença de exclusão; mas aos herdeiros subsiste, quando prejudicados, o direito de demandar-lhe perdas e danos.” 
Logo, as transferências são válidas! Cabe ao herdeiro ação de perdas e danos. O que foi tutelado agora foi a confiança. O legislador preserva o direito do terceiro de boa-fé. O legislador, portanto, opta ora por um, ora por outro: confiança ou vontade. Joaquim poderá requerer a integralidade do valor da casa vendida para Manoel a título de perdas e danos.
Outro exemplo é o pagamento indevido. Art. 879: “Se aquele que indevidamente recebeu um imóvel o tiver alienado em boa-fé, por título oneroso, responde somente pela quantia recebida; mas, se agiu de má-fé, além do valor do imóvel, responde por perdas e danos. [...]” 
O suposto credor, ou credor putativo, que recebeu o valor e transferiu a propriedade para terceiros, deverá ser adquirente de boa-fé e ter alienado onerosamente. Se a alienação tiver sido gratuita, não caberá a proteção da confiança, mas da vontade, pois ninguém pode transmitir aquilo que não tem. O erro também tem que ser comum e escusável. Se foi alienado de boa-fé, então o adquirente também está, provavelmente, de boa-fé.
Parágrafo único: “Se o imóvel foi alienado por título gratuito, ou se, alienado por título oneroso, o terceiro adquirente agiu de má-fé, cabe ao que pagou por erro o direito de reivindicação.” 
Note a alienação gratuita. Isso afasta o pressuposto para a reivindicação. 
O caput, portanto, tutela a confiança e o parágrafo único tutela a vontade. É a “alienação a non domino”.
Terceiro exemplo: simulação. Está em nosso Código no art. 167, § 2º: “Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negócio jurídico simulado.” 
O que é simulação, que vimos no estudo dos negócios jurídicos? Encontramos aqui uma dupla vontade, uma vontade interna do sujeito que não se adequa à vontade externa por eles manifestada. Vontade interna é diferente da externa manifestada. Exemplo: o cidadão é casado e tem uma concubina. Querendo presenteá-la com uma joia, ele faz, com ela, uma compra e venda, alienando um anel de ouro e brilhantes por R$ 30,00. Os simuladores praticaram ato de simulação: uma doação desfarçada de compra e venda. A mulher traída, ao descobrir, irá ajuizar ação para desconstituir esse ato. Mas a concubina transferiu o bem doado para terceiro, vendendo-lhe por valor razoável, este de boa-fé. A propriedade foi transmitida sem a manifestação do cônjuge virago, a mulher. Quanto ao terceiro de boa-fé, protege-se a confiança. 
Deu para ver que, em alguns pontos, o legislador resolve proteger a confiança e não a vontade no campo dos direitos reais.
Outro exemplo: era uma vez um sujeito que, por indicação de um conhecido, levou seu carro a uma oficina para um conserto. Em lá chegando, um homem lhe aborda na porta enquanto outros estão trabalhando nos carros já presentes. Eles combinam um preço, a ser pago no término do serviço, e o dono do veículo fica de aparecer no dia seguinte para buscar seu carro. Quando volta, o motorista, que veio de taxi já que obviamente estava sem carro, pergunta ao gerente da oficina onde está seu automóvel, que não sabe o que dizer. Nervoso, o dono do carro deixado ali no dia anterior pergunta “onde está o Jacinto, com quem deixei meu carro ontem?”, quando o mecânico-gerente responde: “aqui não trabalha ninguém com esse nome.”
Caiu a ficha: o motorista foi vítima de um golpe; o sujeito que o havia recepcionado no dia anterior era nada mais do que um andarilho golpista. Depois de chamar a polícia e insistir, perguntando para os outros mecânicos quem era o sujeito que estava ali no dia anterior, um deles respondeu que era um homem que de vez em quando fazia uns ‘bicos’. Conclusão: a oficina foi condenada a ressarcir o valor do carro furtado. É que o cliente confiou que o sujeito era funcionário daquele estabelecimento e não desconfiaria que deixassem um estranho perambular por ali e atuar com tanta ousadia.
Quarta situação: fraude contra credores. Está no art. 161. “A ação, nos casos dos arts. 158 e 159, poderá ser intentada contra o devedor insolvente, a pessoa que com ele celebrou a estipulação considerada fraudulenta, ou terceiros adquirentes que hajam procedido de má-fé.” 
É o caso de se usar a ação pauliana. O devedor não quer pagar o credor então chama um amigo para o nome de quem passar o bem. Temos, portanto, um fraudador, um co-fraudador, e o credor. O amigo co-fraudador, por sua vez, passa o bem para um terceiro de boa-fé. No art. 161 temos a figura do devedor insolvente, que é um dos possíveis alvos da ação pauliana, como também o é seu amigo co-fraudador, ou o terceiro de má-fé. A ação pauliana não alcança o terceiro de boa-fé. Aplica-se o princípio da simetria. O terceiro de boa-fé que pactuou com os fraudadores não é alcançado pela ação pauliana por exclusão. É a famosa interpretação por simetria: se se aplica assim, é porque não se aplica o inverso.
Terminamos esta parte. Vamos agora para a...

Acessão
É o modo aquisitivo menos conhecido, mas hoje é o que mais contém novidades desde o advento do novo Código Civil.
Primeiro conceito de acessão: é o aumento do objeto do direito de propriedade em razão de força externa natural ou humana. 
Natureza jurídica: a função da acessão é modo aquisitivo dominial. Para adquirir o direito precisamos sempre de um modo. A pergunta que se apresenta é: por que a acessão é modo aquisitivo de propriedade? Temos um fundamento de ordem prática e um fundamento de ordem jurídica. Um fundamento de ordem prática é mais frágil porque veremos que, em dadas circunstâncias, ele não se confirmará. A acessão é modo aquisitivo porque visa a evitar um condomínio indesejado. 
Vejamos: temos o objeto da propriedade, um terreno, por exemplo. Um terceiro que edificar nesse imóvel criará um cenário em que teremos o imóvel de outra pessoa sobre a terra do proprietário. O objetivo aqui é influenciar a conduta humana. Esse é o condomínio que não é desejado pelas partes, e, claro, dará muito mais confusão do que o condomínio comum, que já gera muita discussão.
A acessão gera coisa nova. Existe uma presunção por parte do ordenamento jurídico que, quando ocorrida a acessão, há algo novo. Para a ordem jurídica não há mais o material de construção e o solo; há algo novo, diverso da terra vazia e da construção isoladamente considerada. A acessão é modo aquisitivo porque faz nascer coisa nova! E, assim, deve ser deferida à propriedade de alguém. O modo com que se faz isso é a acessão. 
Aqui já surgem dois problemas: se vamos deferir a coisa nova para alguém, e ficaremos aqui por muitas aulas respondendo a essas perguntas, quem será o dono da coisa nova? Vai depender das circunstâncias. O legislador ora optará por um, ora optará por outro. E outra pergunta: haverá indenização? Se a propriedade ficar com A, B deverá ser indenizado e vice-versa? Essa é a pergunta que responderemos várias vezes, uma para cada caso.

Espécies de acessão
Antes, saibam que nem todo aumento da propriedade constitui modo aquisitivo. Quando não é modo aquisitivo a doutrina dá um nome para isso. Chama-se acessão discreta, que é o aumento da propriedade sem que seja modo aquisitivo. Temos um aumento do objeto da propriedade em razão de uma força interna que revela, simplesmente, um dos poderes proprietários: o de fruir. Quando isso pode ocorrer? Quando temos o proprietário que é dono da coisa principal, e, por sê-lo, ele terá direito de fruir das coisas acessórias. Quais são? Frutos, produtos e rendimentos. Força interna = poder de fruir. É força que decorre simplesmente da propriedade. Não é algo externo a ela, mas decorre simplesmente do poder proprietário de fruir da coisa efervescente. 
Quando a lei fala em acessão como modo aquisitivo, então já usamos outra expressão, que é acessão contínua. Dessa forma, daqui para frente, ao falar em acessão devemos lembrar logo que trata-se de acessão contínua, e não de acessão discreta. É o aumento do objeto da propriedade em razão de força externa natural ou humana. Força externa natural temos no Código o significado, que é a aluvião. Outra é a avulsão, outra é a formação de ilhas e por último há o abandono do álveo.
Forças externas artificiais são as plantações e construções.
Para cada uma delas deveremos responder àquelas duas perguntas: com quem ficará a propriedade e se haverá ou não indenização em favor de um dos sujeitos envolvidos. Vamos ao primeiro instituto, portanto, a...
Aluvião: antes de vermos, devemos nos lembrar das benfeitorias. São coisas acessórias. Precisamos compreender: qual a diferença entre benfeitoria e acessão? Já aprendemos que a acessão é o aumento do objeto por força externa ou humana. A casa edificada sobre o terreno de outrem é uma acessão. Como saber? A benfeitoria é sempre acessória. Conceito de Maria Helena Diniz: despesas feitas na coisa para conservá-la, torna-la mais útil ou embelezá-la. Temos as benfeitorias necessárias, as úteis e as voluptuárias. 
Essa ideia de que o principal segue o acessório, no campo das acessões, não pode mais ser completamente aceita. A terra, antigamente, incorporava tudo que a ela se aderia. O que é o principal, o terreno ou o shopping feito ali em cima? Na verdade, não há mais como saber em abstrato. Devemos estudar caso a caso para saber a quem será deferida a coisa nova.
Casa alugada para funcionar como cabeleireiro, cujo empresário toma mais um quarto para fazer sala de depilação: o que é esse quarto extra? Benfeitoria. Silvio Rodrigues diz que quem edifica em solo alheio faz acessão, enquanto quem edifica em solo próprio faz benfeitoria. Outros defendem a aplicação do regime das acessões para as benfeitorias úteis. Outro critério é o objetivo, que parte dos institutos: a acessão faz nascer coisa nova. Na benfeitoria temos uma despesa para conservar, tornar mais útil ou embelezar.
Vamos, então, à aluvião. O nosso Código trata de dois tipos de aluvião, a própria e a imprópria. A própria ocorre quando há transposição paulatina de partículas de terra que vem pela força das águas das correntes formando-se o que se chama aterramento. Aluvião própria é aterro natural. A pergunta é: quem será dono da coisa nova? O titular do terreno acrescido. 
No campo das acessões naturais não há indenização. Por quê? Porque não é imputável a alguém, é fato natural. Salvo na avulsão.
A aluvião imprópria é a diminuição permanente do volume das águas do rio. Assim, surgirá o álveo, o leito.
Art. 1250: “Os acréscimos formados, sucessiva e imperceptivelmente, por depósitos e aterros naturais ao longo das margens das correntes, ou pelo desvio das águas destas, pertencem aos donos dos terrenos marginais, sem indenização.
Parágrafo único. O terreno aluvial, que se formar em frente de prédios de proprietários diferentes, dividir-se-á entre eles, na proporção da testada de cada um sobre a antiga margem.” 
Até “ou por desvio” falamos em aluvião própria, e a partir dali temos a aluvião imprópria. 
Quando há mais de um título do terreno acrescido, divisão que vale para todo tipo de acessão natural, essa divisão será feita de acordo com o critério da proporção da testada. Como assim? O que é testada? A parte frontal da propriedade ribeirinha que se estende até uma linha imaginária equidistante das margens do rio.
Leia o parágrafo único acima.
